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RECURSO ESPECIAL. INSCRIÇÃO EM CONSELHO ESTADUAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E 

AGRONOMIA POR EMPRESA DE FABRICAÇÃO DE BORRACHA, JÁ REGISTRADA EM CONSELHO 

REGIONAL DE QUÍMICA. ALEGADA VIOLAÇÃO DA LEI N. 5.194/96. FUNDAMENTAÇÃO 

DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284/STF.  

As razões do recurso especial devem exprimir, com transparência e objetividade, os motivos 

pelos quais o recorrente visa à reforma do decisum. Na espécie, nada obstante tenha o 

recorrente apontado o dispositivo legal supostamente violado, não logrou demonstrar 

claramente os fundamentos pelos quais o mencionado dispositivo teria sido ofendido.  

Incidência da Súmula n. 284 do Excelso Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 

da controvérsia").  

Ainda que assim não fosse, o critério legal de obrigatoriedade de registro na entidade 

competente para a fiscalização do exercício da profissão é determinado pela natureza dos 

serviços prestados (art. 1º da Lei n. 6.839/80).  

Dessa forma, deve ser mantido o entendimento esposado pela Corte de origem, segundo o 

qual, "se a atividade da empresa, indicada em seu contrato social, é a de fabricação e 

transformação da borracha, ela deve ser registrada no Conselho Regional de Química, como de 

fato já o é.  

Não está ela obrigada a novo e duplo registro, perante o Conselho Regional de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia - CREAA" (fl. 119). Recurso especial não-conhecido. 


